Instrucdes do Banco de Portugal

I nstrucéo n° 66/96

ASSUNTO: Empr éstimos poupanca-emigr ante. Fiscalizagdo do M ontante

De acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n° 323/95, de 29 de Novembro, e na Portaria n°
1476/95, de 23 de Dezembro, e no uso da competéncia que lhe é atribuida pelo art® 22.°, n° 1, alineas
a) e b) dasuaLei Organica o Banco de Portugal determina o seguinte:

1. Limite global do empréstimo

O capital em divida dos empréstimos concedidos pelas institui¢cdes intervenientes a cada beneficiario,
enguanto emigrante, incluindo os outorgados ao abrigo do Decreto-Lel n° 540/76, de 9 de Julho, ndo
pode, em qualquer momento, exceder 30 000 contos.

2. Comunicacéo ao Banco de Portugal

Sempre que se verifique a utilizagdo total ou parcia de um empréstimo poupanga emigrante, ou
qualquer modificagdo do capital em divida, as instituigdes mutuantes sdo obrigadas a fazer a
respectiva comunicacdo ao Banco de Portugal - DOCBI - Rua Francisco Ribeiro n® 2, 1150 LISBOA,
segundo o modelo utilizado no envio das responsabilidades de crédito (ver Manual de Procedimentos
do Servico de Centralizagéo de Riscos de Crédito, referido nas Instru¢ées do Banco de Portugal sobre
Riscos de Crédito, Central de Riscos de Crédito - Regulamento).

3. Sancgdes

A obtencdo de crédito que exceda o limite global referido em 1. determina o vencimento imediato do
empréstimo e bem assim a perda e a restituico dos beneficios auferidos pelo mutuério, sem prejuizo
de outras sancBes | egalmente aplicaveis.

4. Disposi¢esfinais

4.1. Todas as comunicacBes referentes a empréstimos poupanca-emigrante devem ser feitas de
conformidade com as presentes instrugdes.

4.2. Sdo abrangidas pelo disposto nas presentes instrugdes as instituicdes legalmente autorizadas a
conceder empréstimos ao abrigo do sistema poupanca-emigrante.

4.3. O Banco de Portugal - Departamento de Operacdes de Crédito e Mercados - prestara os
esclarecimentos que se mostrem necessarios.



